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Projeto de Lei Complementar
 
Altera a Lei Complementar nº 1.111, de 25 de maio

de 2010, que instituiu o Plano de Cargos e Carreiras

dos servidores do Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo.
 

 
 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo -
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T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  

■  S E C R E T A R I A  D A  P R E S I D Ê N C I A   

S P r  1  –  D i r e t o r ia  d o  G a b in e t e  d a  P r e s id ê n c ia  

 
 
 

Palácio da Justiça — Praça da Sé, s/nº — Centro - 5º andar — Sala 516 
CEP 01001-001 — São Paulo — Telefone: (11) 4802-9077 
e-mail: presidenciatj@tjsp.jus.br 

 

OFÍCIO Nº 561/2025 – SPr 1.1 

 

 

São Paulo, 26 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Tenho a elevada satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, 

para apreciação dos ilustres integrantes dessa Augusta Assembleia Legislativa, o incluso Projeto 

de Lei Complementar Estadual de interesse do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 

dispõe sobre a alteração da Lei Complementar nº 1.111, de 25 de maio de 2010, que instituiu o 

Plano de Cargos e Carreiras dos servidores desta Corte. 

 

A medida decorre de estudos realizados no âmbito do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo e encontra-se delineada, em seus contornos gerais, na 

justificativa que ora anexo para conhecimento dessa ilustre Casa Legislativa. 

 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência os 

protestos de elevada estima e distinta consideração. 

 

 

 

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA 

Presidente do Tribunal de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

A Sua Excelência, O Senhor 

Deputado Estadual ANDRÉ DO PRADO 

DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo - ALESP 
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P O D E R  J U D I C I Á R I O  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

MINUTA 

 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº       , DE      DE            DE 2025 

 

 

Altera a Lei Complementar nº 1.111, de 25 de 

maio de 2010, que instituiu o Plano de Cargos 

e Carreiras dos servidores do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo. 

 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a 

seguinte lei complementar: 

 

Artigo 1º - Fica acrescentado o artigo 36-A na Lei Complementar 

nº 1.111, de 25 de maio de 2010, com a seguinte redação: 

“Artigo 36-A - Ficam instituídas gratificações que serão concedidas 

aos(às) servidores(as) ocupantes do cargo de Escrevente Técnico Judiciário, do Quadro do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos seguintes termos: 

I - Gratificação de Atividade de Apoio aos Gabinetes dos(as) 

Juízes(as) de 1ª Instância, correspondente a 100% (cem por cento), calculada com base no 

Padrão 1-A da Escala de Vencimentos - Cargos Efetivos, na jornada de trabalho de 40 

(quarenta) horas semanais, constante do Anexo III da Lei Complementar nº 1.111, de 25 

de maio de 2010, alterada pela Lei Complementar nº 1.217, de 12 de novembro de 2013, 

quando formalmente designados(as) para o exercício de atividades de apoio ao gabinete 

de trabalho dos(as) Juízes(as) de 1ª Instância, e 

II - Gratificação pelo Desenvolvimento de Automatizações no 

Fluxo de Trabalho, correspondente a 100% (cem por cento), calculada com base no 

Padrão 1-A da Escala de Vencimentos - Cargos Efetivos, na jornada de trabalho de 40 

(quarenta) horas semanais, constante do Anexo III da Lei Complementar nº 1.111, de 25 

de maio de 2010, alterada pela Lei Complementar nº 1.217, de 12 de novembro de 2013, 

quando formalmente designados(as) pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, com conhecimento de fluxo de trabalho da unidade judicial para atuar na 

configuração das automatizações em sistema de processo judicial eletrônico. 
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P O D E R  J U D I C I Á R I O  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

§ 1º - Fica resguardada a competência do Tribunal de Justiça para 

regulamentar as gratificações previstas nos incisos I e II deste artigo, por Resolução, 

observada a disponibilidade orçamentária. 

 

§ 2º - A quantidade de Escreventes Técnicos Judiciários em cada 

Gabinete dos(as) Juízes(as) de 1ª Instância e a forma de respectiva indicação serão 

estabelecidas pelo Tribunal de Justiça, por Portaria. 

 

§ 3º - A gratificação de que trata o inciso II deste artigo, será 

concedida a um Escrevente Técnico Judiciário de cada unidade judicial da Primeira 

Instância, podendo ser concedida ao Escrevente Técnico Judiciário ocupante de cargo em 

comissão de Chefe de Seção Judiciário ou de Assistente Judiciário e Escrevente Técnico 

Judiciário que exerça atividades de apoio ao gabinete, desde que a equipe não disponha 

de Escreventes aptos(as) lotados(as) no cartório. 

 

§ 4º - Sobre as gratificações constantes nos incisos I e II deste 

artigo deverão incidir o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte.” 

 

Artigo 2º - As despesas resultantes da aplicação desta lei 

complementar correrão à conta de dotações orçamentárias, consignadas no Orçamento-

Programa vigente. 

 

Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Palácio dos Bandeirantes,  

 

 

TARCÍSIO DE FREITAS 

Governador do Estado de São Paulo 
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P O D E R  J U D I C I Á R I O  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 

A presente proposta legislativa ora submetida à Augusta Assembleia 

Legislativa objetiva aperfeiçoar a prestação jurisdicional desta Corte, a partir da 

valorização dos(as) Escreventes Técnicos Judiciários que trabalham nas unidades judiciais 

da Primeira Instância e da implementação do novo sistema Eproc, visando agilidade, 

eficiência, automatização e modernização de plataforma de trabalho, com consequente 

padronização de procedimentos e significativa redução de custos deste Tribunal. 

 

Oportuno destacar que em julho de 2024, o Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, após assinatura do Acordo de Cooperação Técnica nº 147/2024-CV, 

com o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, para cessão gratuita do direito ao uso do 

sistema de processo judicial eletrônico – Eproc, autorizado pelo C. Órgão Especial desta 

Corte, aderiu à plataforma do mencionado sistema, com implementação de forma 

gradativa, iniciando com competências do Juizado Especial Cível e das Turmas Cíveis do 

Colégio Recursal da Comarca da Capital e previsão de implantação em todo o Estado até 

2.030. 

 

O sistema Eproc permite que as atividades mais operacionais sejam 

automatizadas e executadas com pouca ou nenhuma intervenção humana de forma que, 

num primeiro momento, aumentará a necessidade de mão de obra dos escreventes 

técnicos judiciários no apoio direto às atividades intelectuais que ficarão nas Varas, ou 

nos gabinetes dos Juízes de 1ª Instância. 

 

Esses escreventes que serão migrados, gradativamente, dos Ofícios 

para as Varas, para as equipes de Gabinete dos Juízes, deverão atuar no apoio às 

audiências, atendimento ao público do gabinete, redação de informações e agendamento 

de minutas no sistema informatizado, bem como na execução de minutas de despachos e 

decisões de menor complexidade, além de pesquisas legislativas e jurisprudenciais para 

apoiar os Juízes e Assistentes Judiciários nas minutas de sentenças e decisões complexas.  

 

Considerando que atualmente o Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo conta com 19.455 Escreventes Técnicos Judiciário em atividade, essa mão de obra 

precisa ser aproveitada internamente, para maior efetividade dos recursos existentes. 

 

Além do incremento das atividades intelectuais dos gabinetes de 1ª 

Instância, o sistema Eproc permite que as próprias unidades judiciais criem 
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P O D E R  J U D I C I Á R I O  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

automatizações constantemente, aliás, são essas automatizações que vão garantir a 

tramitação de processos, de fato, digitais.  

 

Para tanto, num Tribunal com mais de 1.500 unidades judiciais 

instaladas em Primeira Instância, e para garantir que todas tenham ao menos um servidor 

destacado para pensar os fluxos de trabalho internos, propor e realizar as configurações 

dessas automatizações, necessário que perceba uma gratificação por essa atividade 

diferenciada.  

 

A proposta ora apresentada busca a criação de duas gratificações, 

visando melhor adequação das atividades e valorização da carreira dos Escreventes 

Técnicos Judiciários e melhor aproveitamento dessa mão de obra, quais sejam: 

 

1. Gratificação de Atividade de Apoio aos Gabinetes – GAAG, no 

valor de 100% do padrão 1-A da escala de vencimentos dos 

cargos efetivos, nos termos do Anexo III da Lei Complementar nº 

1.111 de 2010, atualmente R$ 972,37 a ser concedida aos 

Escreventes Técnicos Judiciários, titulares de cargos efetivos, que 

sejam indicados para compor as equipes de Gabinetes dos(as) 

Juízes (as) de 1ª Instância. A quantidade de escreventes em cada 

gabinete será proporcional à quantidade de casos novos 

recebidos no ano anterior e a competência predominante da 

Vara. Essa forma de designação permitirá que as unidades com 

maior sobrecarga de trabalho recebam mais escreventes de 

apoio, bem como a gestão do orçamento, uma vez que será 

gradativa, conforme a implantação do Eproc e reavaliada 

anualmente.  

 

2. Gratificação pelo Desenvolvimento de Automatizações no Fluxo 

de Trabalho - GDAF, no valor de 100% do padrão 1-A da escala 

de vencimentos dos cargos efetivos, nos termos do Anexo III, da 

Lei Complementar nº 1.111 de 2010, atualmente R$ 972,37 a ser 

concedida a um Escrevente Técnico Judiciário por unidade 

Judicial da Primeira Instância, designado para realizar o desenho 

do fluxo de trabalho da unidade e a gestão das automatizações 

do sistema Eproc. As indicações recairão, preferencialmente, 

naqueles(as) que possuam graduação em curso de nível superior, 

podendo ser extensivo a Escrevente Técnico Judiciário com cargo 

em comissão de Chefe de Seção Judiciário ou de Assistente 

Judiciário e Escreventes Técnicos Judiciários que exerçam 

54

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 340033003400360036003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



 

 

P O D E R  J U D I C I Á R I O  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

atividades de apoio ao gabinete, caso a equipe não disponha de 

Escreventes aptos(as) lotados(as) no cartório, para o 

desempenho de tal atividade. 

 

Desta forma, a aprovação do presente projeto de lei complementar 

atenderia às necessidades do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, para valorização 

dos(as) Escreventes Técnicos Judiciários que dão suporte aos(às) Magistrados(as) do 1º 

Grau e ainda aqueles(as), que poderão atuar como gestor(a) de automatização judicial 

para uso eficaz do novo sistema de processo judicial eletrônico – Eproc nas unidades 

judiciais da Primeira Instância. 

 

São Paulo,  
 
 

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(assinado digitalmente) 
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